
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 961.270 - SP (2007/0139865-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : VANESSA MIRNA BARBOSA GUEDES DO REGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILSON DE CASTRO COELHO 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DE GODOY ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS: COMPROVAÇÃO DO 
NEXO DE CAUSALIDADE E DA REDUÇÃO PARCIAL DA CAPACIDADE DO 
SEGURADO PARA O TRABALHO QUE HABITUALMENTE EXERCIA. 
DESNECESSIDADE DE QUE A MOLÉSTIA INCAPACITANTE SEJA IRREVERSÍVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.  A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
1.112.886/SP, representativo de controvérsia, pacificou o entendimento de que será 
devido o auxílio-acidente quando demostrado o nexo de causalidade entre a redução da 
capacidade laborativa e a atividade profissional desenvolvida pelo segurado, como no 
caso, sendo irrelevante a possibilidade de reversibilidade da doença.

2.  Agravo Regimental do INSS desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 09 de março de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 961.270 - SP (2007/0139865-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : VANESSA MIRNA BARBOSA GUEDES DO REGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILSON DE CASTRO COELHO 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DE GODOY ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão de 

minha lavra, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE, 

ART. 86 DA LEI 8.213/91. DEMONSTRAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE 

ENTRE A REDUÇÃO DE NATUREZA PERMANENTE DA CAPACIDADE 

LABORATIVA E A ATIVIDADE PROFISSIONAL DESENVOLVIDA PELO 

SEGURADO. IRRELEVÂNCIA DA POSSIBILIDADE DE REVERSIBILIDADE 

DA MOLÉSTIA. PRECEDENTES (fls. 208).

2.   Sustenta o ora agravante que se a sequela (lesão) não for 

definitiva, ou seja, se houver possibilidade de reversão, ao desaparecer, volta a 

capacidade total do segurado para o trabalho. Assim, não há razão para a concessão 

de auxílio-acidente (fls. 217).

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS: 

COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE E DA REDUÇÃO PARCIAL 

DA CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O TRABALHO QUE 

HABITUALMENTE EXERCIA. DESNECESSIDADE DE QUE A MOLÉSTIA 

INCAPACITANTE SEJA IRREVERSÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 

DESPROVIDO.

1.  A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 

1.112.886/SP, representativo de controvérsia, pacificou o entendimento de 

que será devido o auxílio-acidente quando demostrado o nexo de 

causalidade entre a redução da capacidade laborativa e a atividade 

profissional desenvolvida pelo segurado, como no caso, sendo irrelevante a 

possibilidade de reversibilidade da doença.

2.  Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   De fato, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 

1.112.886/SP, representativo de controvérsia, pacificou o entendimento de que será 

devido o auxílio-acidente quando demostrado o nexo de causalidade entre a redução da 

capacidade laborativa e a atividade profissional desenvolvida pelo segurado, sendo 

irrelevante a possibilidade de reversibilidade da doença. Eis a ementa dessa julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA 

CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS: 

COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE E DA REDUÇÃO PARCIAL 
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DA CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O TRABALHO. 

DESNECESSIDADE DE QUE A MOLÉSTIA INCAPACITANTE SEJA 

IRREVERSÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PARECER 

MINISTERIAL PELO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO.

1.  Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja 

concedido o auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, 

exceto o doméstico, o trabalhador avulso e o segurado especial (art. 18, § 

1o. da Lei 8.213/91), tenha redução permanente da sua capacidade 

laborativa em decorrência de acidente de qualquer natureza.

2.   Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como 

acidente do trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do 

trabalho peculiar à determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as 

lesões decorrentes de esforços repetitivos.

3.   Da leitura dos citados dispositivos legais que regem o 

benefício acidentário, constata-se que não há nenhuma ressalva quanto à 

necessidade de que a moléstia incapacitante seja irreversível para que o 

segurado faça jus ao auxílio-acidente.

4.   Dessa forma, será devido o auxílio-acidente quando 

demostrado o nexo de causalidade entre a redução de natureza 

permanente da capacidade laborativa e a atividade profissional 

desenvolvida, sendo irrelevante a possibilidade de reversibilidade da 

doença. Precedentes do STJ.

5.  Estando devidamente comprovado na presente hipótese o 

nexo de causalidade entre a redução parcial da capacidade para o trabalho 

e o exercício de suas funções laborais habituais, não é cabível afastar a 

concessão do auxílio-acidente somente pela possibilidade de 

desaparecimento dos sintomas da patologia que acomete o segurado, em 

virtude de tratamento ambulatorial ou cirúrgico. 

6.  Essa constatação não traduz, de forma alguma, reexame do 

material fático, mas sim valoração do conjunto probatório produzido nos 

autos, o que afasta a incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

7.  Recurso Especial provido (REsp. 1.112.886/SP, de minha 

relatoria, DJe 12.2.2010).
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3.   Na hipótese dos autos, conforme analisado pela decisão 

agravada, o pedido foi julgado procedente pelo Magistrado de 1o. grau, com fundamento 

no laudo pericial produzido em juízo que concluiu que as lesões foram causadas no 

exercício das funções laborais do segurado, tendo repercussão na anterior atividade 

desempenhada por ele.

4.   Dessa forma, estando presente o nexo de causalidade entre a 

redução da capacidade para o trabalho e o exercício de suas funções laborais habituais, 

não é cabível afastar a concessão do auxílio-acidente somente pelo desaparecimento 

dos sintomas da patologia que acomete o segurado, em virtude de tratamento 

ambulatorial ou cirúrgico.

5.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do INSS. 

6.   É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0139865-8 REsp 961270 / SP

Números Origem:  281952001  5424065  810811  9872001

EM MESA JULGADO: 09/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILSON DE CASTRO COELHO
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DE GODOY ARAÚJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : MARIA TERESA FERREIRA CAHALI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : VANESSA MIRNA BARBOSA GUEDES DO REGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILSON DE CASTRO COELHO
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DE GODOY ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de março  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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